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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DECAROLINA
ASSESSORIA TÉCNICA DE FINANÇAS

MEMORANDO N" 005/2018-ATF/SEMAFIPU

Carolina/MA, 17 de abril de 2018.

Ao Senhor Secretário Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo.

Assunto: Serviços técnicos especializados de consultoria,

nr.ct ~ ^ ^ Senhoria que autorize os procedimentos necessários nara aprestação de contratação de serviços técnicos especializados de consultoria visando o estudo
levantamento e propositura de demandas Judiciais e/ou administrativas visando a redução das
despesas correntes e recuperação de créditos provenientes da relação de consumo de energia elétrica

Respeitosamente,

JESSICA.^C^ FERREIRA
Assess(Ç^Tetiííca de Finanças
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1 - DO OBJETO

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA
ASSESSORIA TÉCNICA DE FINANÇAS

TERMO DE REFERÊNCIA

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA

receita tributária da Contribuição de iluminação Pública Município, incremento da
2-JUSTIFICATIVA

rn™;b,'e"que divf ̂er °buscadf
segunío preceitos da L^i^deR" --Potência,

Siol^el^ ^ ^quele

■ Íii^sí#s==s=spercentuai aviltante, indigno e IneLquIvei. "^"1 ''efletir

InlcTpais, 'nl^se^Tode def1nTtaforit2^°ccr'''''° T"

regramento profesionafda categí^ia ~ ° P® "^oPe o
3 - VALOR ESTIMADO DO BENEFÍCIO.

" rss t^ssrzx^ rxríísirsrst Ês.r.s
1
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recuperação, incremento de receitas e redução de despesas.
b) Estima-se, ao Município, um crédito na ordem de R$ 4.010.331,67 {X)

4-PAGAMENTO.

5 -CRONOGRAMA

pBio 3 assinatura do contrato desde que fornecidapeio Município toda a documentação necessária â prestação. ^ fornecida

J^rn OffOfsfão em total reciprocidade com todos os Órgãos do Ente Municiijai oup

1. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

p.d.íp ..r • >-"•

a) Constituição Federal de 1988;

d) Lei Federal n® 12.527, de 18 de novembro de 2011;
e) Decreto Federal n® 3.555, de 08 de agosto de 2000;
f) Decreto Federal n® 8.538, de 06 de outubro de 2015;
g) Editai do Pregão Presencial e seus anexos;
h) instrução Normativa n« 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parâmetro de boa prática;
i) Demais normas regulamentares aplicáveis á matéria;
i) Subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disoosIrôP^; Hp

Con^midorr^^^^^ ̂  setembro de 1990 (Código de Defesa do
2. VALOR TOTAL ESTIMADO E FONTES DE RECURSOS

PLANILHA°ORçTmentÁRW^^^ pesquisa de preços, conforme a ANEXO l-A -

=r3=iS~~:irH=.~
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3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

6.3.1. Prova do registro da licitante na Ordem dos Advogados do Brasil - Oar nt, nrnw=.
inscrição dos sócios e integrantes não sócios da sociedade na Ordem dos Advogados do Brasil^-

7.SS:

4, QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

6.4.2.1. índice de Liquidez Corrente (ILC) iguai ou superiora 1,00
6.4.2.2. índice de Liquidez Total (ILT) igual ou superior a 1,00
6.4.2.3. índice de Endividamento Gerai (lEG) menor ou iguai a 0,50

c4ulad°oUets"g'ure"ir ' ° -r
ILC = AC/PC

ILT = (AC+ARLP) / (PC+ELP)

IEG = {PC+ELP)/(AT)
Onde;

AC= Ativo Circulante

PC= Passivo Circulante

LT= Liquidez Total

LT= Liquidez Corrente

ARLP= Ativo realizável a longo prazo (após o término do exercício seguinte)
ELP= Exigível a longo prazo (exigibilidade após o término do exercício
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seguinte)

AT= Ativo Total.

5. PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO

sSSSSSF"—-

6. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

6.2. O recebimento dos serviços observará os seguintes procedimentos'

atendimento das obrigações estipuladas no Contrato?®'^

diL°ters"p;rotcebtroyot;To''r^^ «=-°)
6.4. Qualquer erro ou omissão na execução dos serviços obriaará a CONTRATAnA ̂  r<.f

6.5. O Recebimento Definitivo é condição indispensável para o pagamento dos serviços

|fSsS=slSllS=s
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

s'e!;içotaCotTR;™DTo\^^ P-a Prestação dos

fundo».. n,zi. rer..r. c".u%.r."corá;íy- - -

CONTRATANTE' í^trato, ainda que acontecido em dependência da
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reconstruir ou substituir, ás suas expensas, no totai ou em oarte

n o essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;

an^Ts;"' ® Pernais exigências constantes do Edital e seus
rnntar^H^ m' 1®® Solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos a
arvencldas;""^ documentação de habilitação e qualificação cujas validadas encontrem-

ass^mWa=''tnH a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por eleassumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Editai e no Contrato
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

■" •»"«» •" -'i-» •

2pSxx°x.sxx~or'""" ™"e) Fornecer atestados de capacidade técnica, quando solicitado e desde que a emoresa tpnha
cumprido com suas obrigações contratuais; ^ empresa tenha

Tem?de R'efSa!"'°' estabelecidas no Contrato e no
g) Designar uma comissão ou servidor, o quai ficará responsável peia fiscalização p
Encf às'especlLç^õt no Ter^o^:
5L7ro^d°;s'ror:rLrdiçlefdtt:pr^^ °

9. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
9.1. O Contrato a ser firmado em decorrência desta licitação terá vinpnria rio to

r.r,;sr£.xvo-sr'
(sessenta) meses, conforme dispõe o artigo 57, inciso I da Lei Federal n» 8 ?J1h
a=r^ompXr simlltáre%^:L~ire^^^^^

a) Os serviços tenham sido prestados regularmente;

vtls^a caTp™rPoll°vrgfncia'°drCon^^ ^
rn'terat:rn?cttrnTJatl?se^^^^^^^^ ® Urbanismo tenha
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d) O valor do Contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e
e) A CONTRATADA concorde com a prorrogação.

gcrafãfcoTTSAte^traVuai^u^^^^^^^^ Administração não
transferência DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES

S5K
11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

r J^ON^RATADrir saíções ''previstas "ííf Lei ''Fldtrarf»®^0
subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666/1993 aplicando-se,

rr.— »■«- »-
3íâíSS°S«rSi1=:-SrrSS?Sís;-«

a) Advertência:

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;

aszçt p"rs « «>" ■
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

°? motivos determinantes da punição ou até que seja promovida aeabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

•""" ■»=•<"• ""IP®™"»"»

r:,„° ís sr.- stri* .s-i
nrnr^n!iH P^^^^^^^rem OS motivos determinantes da punição ou até quf seiaaplicação dasrSvS^e^^^^^^^^^^^^^^ ^
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11.9. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela
Administração ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

12. PAGAMENTO

12.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da data
de assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo dos serviços, desde que não
haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante apresentação de Nota
Fiscal/Fatura, acompanhada dos seguintes documentos:

a) Cópia do Contrato;

b) Cópia da Nota de Empenho;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União;

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

f) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;

g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Divida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

I) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

Carolina/MA, 17 de abril de 2018.

JESSICA ,R0a(HA I^REIRA
Assessorg/Técnica de Finanças

rs
_ V


